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“Exmo. Sr. Ministro Francisco Falcão, em nome de quem eu saúdo os ministros aqui presentes, professores estrangeiros, que nos brin-daram com magníficas palestras neste dia, meus 
colegas magistrados, advogados, minhas senho-
ras, meus senhores.
É sempre muito bom estar junto aos magistra-
dos, especialmente os magistrados federais, com 
quem tive uma convivência maior na minha vida 
profissional. 
1 Introdução
Hoje estou aqui para falar sobre um assunto 
que não é de Direito, mas de Administração de 
Justiça e que me encanta: estar no exercício da 
atividade de Corregedora Nacional. Nunca me 
senti tão perto da Justiça como neste momen-
to em que estou a exercer esta função. É uma 
função muito árdua, muito difícil, e algumas 
pessoas chegam a dizer que é um lugar onde 
se colecionam inimizades. Mas eu discordo na 
medida em que a Corregedoria é muito mais 
do que um órgão disciplinador: ele é um órgão 
de corregência, como tentarei passar para os 
senhores, dando a ideia do que seja o Conselho 
Nacional de Justiça.
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2 A estrutura judiciária brasileira
A Justiça brasileira hoje está formada pelo Su-
premo Tribunal Federal, como órgão de cúpula, 
e, a partir daí, vêm todos os outros órgãos ense-
jadores desta estrutura complexa e superdimen-
sionada. Observem que, abaixo dos pés do STF, 
temos o CNJ e, em seguida, uma dualidade: a 
Justiça Comum, a Justiça Comum Especializada. 
Temos na Justiça Comum, a Justiça Estadual e a 
Federal, a Justiça do Trabalho, a Justiça Militar 
e a Justiça Eleitoral. 
Observem, então, a dificuldade. Nesse uni-
verso, além do aspecto da dualidade da Justiça 
Comum Federal e a Estadual, temos um país de 
dimensões continentais, como o Brasil. Marcha-
mos com esse modelo de Justiça, dual e as Justi-
ças especializadas, de tal forma que chegamos à 
Constituição de 88 tendo como modelo a Justi-
ça Comum Federal, que é uma 
Justiça pequena, funcionando 
relativamente bem, porque ha-
via um órgão de gestão admi-
nistrativa e financeira que fazia 
a concentração das normas dis-
ciplinadoras e de gestão dessa 
Justiça, o Conselho da Justiça 
Federal. 
Do mesmo modo, a Justiça do Trabalho, fede-
ralizada, possui um Conselho. Tinha ela um único 
Conselho antes da Emenda n. 45, onde estava 
concentrada a emissão de normas de gestão e 
financeiras. Daí porque essas duas Justiças fun-
cionavam relativamente bem. 
3 A crise de gestão dos Tribunais 
Estaduais 
A Justiça Comum Estadual era composta por 
27 tribunais de justiça, independentes, autôno-
mos, com uma estrutura administrativa peculiar 
a cada Estado, cujo controle disciplinar ficava a 
cargo da Corregedoria e do Órgão Especial. Essa 
ideia de independência e autonomia mostrava-
se, na prática, totalmente diferenciada das Justi-
ças Federais. O que aconteceu? Verificamos que 
essa estrutura já vinha de muitos anos, com uma 
grande dificuldade de gestão em quase todos os 
tribunais, e que estava difícil de se amoldar aos 
novos tempos, conforme estabelecido na Cons-
tituição de 88. E por quê? Porque a Constituição 
de 88 recortou a ordem jurídica por inteiro. 
Nós, brasileiros, fizemos uma revisão crítica 
do nosso Direito a partir da Constituição de 88, 
e foi exatamente no momento em que moderni-
zamos a Administração do Estado e estabelece-
mos certos e determinados padrões de natureza 
federal para serem seguidos por todos, como por 
exemplo, a Lei de Responsabilidade Fiscal e a 
Lei Orçamentária, que foram criadas para serem 
obedecidas por todos os tribunais.
 Verificaram-se práticas corporativas na Ad-
ministração, políticas de pessoal e salarial abso-
lutamente diversas, e inação das Corregedorias 
e dos Órgãos Especiais em matéria disciplinar e 
de orientação. 
Ora, a partir da Constituição de 88 foi neces-
sário um maior incremento ao Poder Judiciá-
rio porque – como nação que marchava para 
o Estado democrático de Direito – houve na-
turalmente uma ampliação dos direitos de ci-
dadania, os quais foram ainda mais ampliados 
pelas técnicas de comunicação que chegavam 
ao século XXI. 
E, dessa forma, houve a necessidade de au-
mentar a base, chamando novos juízes para o 
Poder Judiciário. Esse aumento da base gerou 
maiores dificuldades, porque a cúpula não foi ca-
paz de nutrir esses novos magistrados com uma 
formação adequada para caminharmos para uma 
nova estrutura de Poder Judiciário. 
4 Consequências da crise
Quais as consequências de todos esses males 
que estavam muito claros em alguns diagnósti-
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cos realizados? Os efeitos imediatos se deram na 
ponta ou na atividade fim, na aplicação do Di-
reito. Começamos a ficar bastante lentos, com 
dificuldades de realização. Encontramos uma 
Justiça morosa, de custo processual muito alto, 
com grandes divergências, acúmulos de proces-
sos, retardo do desenvolvimento nacional, deses-
tímulo dos investimentos, inadimplência, impu-
nidade, descrédito dos cidadãos no Estado e na 
democracia. 
Tais consequências começaram a ser sentidas 
pelo jurisdicionados, e não raro encontrávamos 
nas páginas dos jornais críticas muito severas a 
respeito da situação do Poder Judiciário. Isso co-
meçou a incomodar a cúpula do Judiciário, os 
magistrados e os magistrados de primeiro grau, 
que foram os primeiros a se levantar contra esse 
estado de coisas. 
5 Reforma do judiciário e controle 
externo
Nesse momento de perplexidade começou-se 
a falar em uma solução para o Poder Judiciário. 
Veio à tona, então, a reforma do Judiciário, 
que passou a ser praticamente uma forma de 
coação. Todas às vezes em que estava em julga-
mento uma questão de grande interesse político 
se acenava para a reforma do Judiciário, e isso 
fez com que o Judiciário ficasse bastante ame-
drontado e com dificuldade em fazer com que 
tais reformas pudessem ser realizadas com perda 
de prerrogativas. 
Nós magistrados caminhávamos para a refor-
ma do Judiciário na defensiva, porque diziam 
que haveria o controle externo. Ora, esse con-
trole é exatamente uma típica atividade própria 
dos regimes parlamentaristas quando é preciso 
que o Parlamento exerça o controle da atividade 
do Judiciário. No regime presidencialista, como 
o brasileiro, falar em controle externo soa como 
algo bastante diversificado para a nossa estrutura. 
Mas essa ideia de controle externo era como se 
fosse um castigo para a magistratura, que não se 
amoldava ao modelo traçado na Constituição de 
88. Nesse momento, começamos a nos preocupar 
com uma interferência política na atividade ju-
dicante, e a magistratura marchou pesadamente 
contra o controle externo. 
6 O Conselho Nacional de Justiça
Graças a Deus, cabeças pensantes foram capa-
zes de traçar novos rumos para o que se chamou 
de controle externo, mas, na realidade, de con-
trole externo não se tratava. E por quê? Nós che-
gamos ao “controle externo”, entre aspas, com o 
Conselho Nacional de Justiça. E por que não se 
pode dizer que se trata de um controle externo? 
Porque ele tem uma formação eclética, e, dos 
15 membros existentes, nove são da carreira de 
magistrados. É uma composição bastante equili-
brada. Por exemplo: fala-se muito que o Conselho 
Nacional de Justiça, com a composição atual, 
não deveria ser integrado por magistrados de pri-
meiro grau, porque, na realidade, em se tratando 
de um órgão que tem função de normatização 
e também função disciplinar, não seria possível 
que um magistrado de primeiro grau participasse 
de um julgamento disciplinar de magistrados de 
segundo grau. 
O legislador foi muito preciso quando tirou do 
Conselho Nacional de Justiça a questão da hie-
rarquização e da verticalização, proporcionando 
a todos os conselheiros a mesma igualdade. Des-
sa forma, sim, é possível, porque nesse Tribunal 
administrativo a visão não é verticalizada, mas 
precisamente de administração, e, como admi-
nistrador, tanto faz se tratar de juiz de primeiro 
grau como de segundo, porque eles têm visões 
diferentes a partir das suas próprias atividades. 
Portanto, esse Conselho está composto de ma-
gistrados de primeiro, segundo e terceiro graus, 
pois tem integrantes ministros e é presidido pelo 
chefe do Poder Judiciário, o Presidente do Su-
premo Tribunal Federal. 
A cidadania participa desse órgão por meio 
de seus representantes da Câmara e do Senado 
eleitos sem qualquer interferência do Poder Exe-
cutivo porque são escolhidos e sabatinados pela 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado. 
Dessa forma, não se pode falar em controle 
externo, pois este seria aquele órgão próprio de 







países parlamentaristas, e a escolha para compor 
o controle externo é sempre do Poder Executivo. 
A composição e a atuação do Conselho Nacional 
de Justiça fogem inteiramente da pecha de con-
trole externo, apesar de até hoje enfrentarmos 
uma grande resistência por uma parte conside-
rável da magistratura, que teima em não aceitar 
o Conselho Nacional. 
7 A questão dos Tribunais Estaduais 
no CNJ
Ora, no universo que tínhamos, constatamos 
que os tribunais estavam absolutamente desa-
linhados. Observem que, quando o Conselho 
Nacional de Justiça começou a funcionar, en-
controu 27 ilhas isoladas funcionando em cada 
Estado com absoluta independência. Cada tribu-
nal tinha um sistema de informática que não se 
comunicava com os outros tribunais. E em alguns 
deles havia três sistemas de informática funcio-
nando dentro do mesmo tribunal. 
Em algumas cortes estaduais foram encontra-
dos funcionários fazendo as mesmas atividades 
em regimes jurídicos diferenciados. No meu Esta-
do da Bahia, por exemplo, foram encontrados cin-
co regimes jurídicos diferentes para os servidores 
de um só tribunal, porque cada desembargador 
criava um sistema de gratificação, contemplando 
10, 15, 20 servidores, e isso chegou a distorção 
tal, que foi preciso criar no Estado da Bahia uma 
autarquia para tomar conta da administração de 
pessoal. Essa desordem naturalmente era levada 
à atividade fim, que era a prestação jurisdicional. 
8 Responsabilidade, democratização 
interna e planejamento estratégico
O Conselho Nacional de Justiça nasceu com 
objetivos macros, que são a responsabilidade, a 
democratização interna e o planejamento estraté-
gico. E podemos dizer que, dentro desse critério, 
foi preciso, no que toca à responsabilização, veri-
ficar o que aconteceu efetivamente. Pretendeu-se 
dar aos tribunais a responsabilidade de se auto-
controlarem, de se autogerirem, de se autoadmi-
nistrarem, porque era absolutamente irresponsá-
vel a administração encontrada nesses tribunais.
Dessa forma, estabeleceram-se planejamen-
tos plurianuais, para serem seguidos de uma 
forma absolutamente correta e até com imposi-
ção por parte do Conselho Nacional de Justiça, 
para que os tribunais se gerissem devidamente. 
Nessa ideia de responsabilizar os tribunais pela 
sua administração, houve necessidade de repor-
mos uma democratização interna. E por que 
isso se tornou tão importante? A democratiza-
ção interna do Poder Judiciário visou subtrair a 
verticalização administrativa incompatível com 
qualquer modelo administrativo. Como a carreira 
é hierarquizada e existem primeiras e segundas 
instâncias, isso praticamente passou também para 
a administração como uma ideia de que também 
ela deveria ser verticalizada e, dessa forma, in-
teiramente dificultada pela ingerência de um 
componente estranho a qualquer sistema de ad-
ministração. 
A atividade judicial deve ser independente e 
desatrelada de ordens, instruções e orientações. 
Mas o que se observou na prática foi a concreta 
ameaça à independência na atividade judican-
te, por pressões internas, oriundas dos órgãos de 
cúpula do Poder Judiciário que comprometia a 
imparcialidade do julgador.
Refiro-me a práticas de obrigar o magistrado 
a aceitar servidores que estavam a serviço da cú-
pula. O magistrado não tinha qualquer liberda-
de de administrar o seu gabinete, por imposição 
verticalizada. Pela via administrativa, invadia-se 
ou pressionava-se a esfera de competência do 
juiz de primeiro grau, moldando-se consciências 
e comportamentos, no dizer do então juiz federal 
Flávio Dino, que participou do Conselho Nacio-
nal de Justiça e hoje se dedica à carreira políti-
ca. A verticalização encontrada nos intestinos do 
Poder Judiciário confundia a hierarquia de car-
reira, formada por juízes de instâncias inferiores 
e superiores, com hierarquização administrativa, 
vedando-se a participação e o debate de juízes 
de primeiro grau nas deliberações sobre planeja-
mento e gestão, dos quais os juízes só eram par-
tícipes como assessores. 
A prática autoritária e antidemocrática interfe-






sição de equipamentos, realizações de programas 
e funcionalidade das instalações. Ainda se encon-
tra, em alguns tribunais, a máxima “tudo para a 
segunda instância, nada para a primeira”. Há 20 
magistrados em cada gabinete no Estado de Ala-
goas, e encontramos juizados especiais, que é o 
figurino do Poder Judiciário, com dois servidores. 
Um dos aspectos prioritários na atuação do 
Conselho Nacional de Justiça foi o de impor o 
planejamento estratégico, porque os projetos 
eram de cada administrador, e modificavam-se 
a cada dois anos, quando mudava a mesa com o 
Presidente, Vice-Presidente e Corregedor. Dessa 
forma, era um sempre começar e nunca ter-
minar. Por isso, foi necessário, objetivando-se 
um planejamento maior, que se estabelecesse, 
pela primeira vez, um Poder Judiciário com um 
projeto, por meio do planejamento estratégico.
9 Publicidade
Por fim, a publicidade. Todos falavam que o 
Poder Judiciário brasileiro era uma caixa preta, e 
nós não aceitávamos isso. E eu, como magistrada 
antecedente à Constituição de 88 e vivenciando 
toda a problemática de aprovação do controle 
externo do Poder Judiciário, posso dizer que tam-
bém achava que não havia caixa preta. E eis que 
a caixa preta foi aberta com o Conselho Nacional 
de Justiça, e ela era tão hermética e tão preta, que 
nós mesmos não sabíamos o que tinha dentro dela. 
Quando abrimos a caixa, a primeira coisa foi 
contar os processos, e, pela primeira vez, este 
País contou os processos, para saber quantos 
deles tramitavam pelo Poder Judiciário. Nesse 
momento, o Conselho Nacional de Justiça cria 
o “Justiça Aberta”, onde estão e devem estar to-
dos os processos, para assim termos a ideia da 
quantidade.
10 Outros objetivos do CNJ
A ideia foi de publicizar a atividade adminis-
trativa do Poder Judiciário, sem qualquer inter-
ferência, portanto, com a atividade judicante 
propriamente dita. Observem que, nesses objeti-
vos macros, podemos ainda detalhar os objetivos 
imediatos, como: a) a reformulação dos quadros 
de pessoal; b) o controle da administração, por 
meio do controle interno estabelecido, e da veri-
ficação de toda a contabilidade que se fazia den-
tro dos tribunais; c) transparência e publicidade 
para esse controle financeiro; e d) ações de pla-
nejamento, coordenação e controle administrati-
vo. A regra é: controle, controle e controle, para, 
dessa forma, chegarmos ao planejamento com as 
metas estabelecidas pelo CNJ.
 Foram estabelecidos, no ano de 2009, ou 
seja, somente cinco anos de-
pois de existir o CNJ, vários 
cadastros. Os magistrados, 
inclusive, ficam muito amola-
dos, porque têm que, a toda 
hora, preencher cadastro. 
Mas foi a única forma pos-
sível de se ter o controle do 
que se passa no Judiciário.
Assim, temos hoje: a) o cadastro de todos os 
processos existentes; b) o cadastro das ações de 
improbidade – e descobrimos que existem tribu-
nais que nunca julgaram uma ação de improbi-
dade –; c) cadastro sobre os bens apreendidos; 
d) cadastro de menores que estão para a ado-
ção; e) cadastro de pessoas que se oferecem para 
adoção, a fim de evitar os atravessadores que 
comercializam pessoas como o tráfico de seres 
humanos com bebês.
11 As metas
O planejamento foi estabelecido por meio de 
dez metas, e todo o trabalho do Conselho Na-
cional de Justiça parte destas. Todas às vezes que 
se tem uma grande tarefa é preciso repartir para, 
dessa forma, conseguir ir em frente. 
A primeira meta foi planejar, e a segunda foi 
contar os processos e, a partir daí, começar a 
[...] estabeleceram-se planejamentos plurianuais, para 
serem seguidos de uma forma absolutamente correta 
e até com imposição por parte do Conselho Nacional de 







julgar os processos mais antigos, aqueles que che-
garam ao Judiciário até dezembro de 2005. Isso 
foi um sucesso absoluto. Do Oiapoque ao Chuí, 
nós todos, magistrados, começamos a contar os 
processos, do juiz substituto aos ministros do Su-
perior Tribunal de Justiça. 
Eu não sei se o Supremo contou, mas sei que 
o Superior Tribunal de Justiça assim o fez e des-
cobriu muitas coisas. Descobriu processos que 
estavam distribuídos erradamente, que estavam 
em tribunais equivocados, processos que já pre-
cisavam estar no arquivo, e, dessa forma, fez-se 
uma limpeza. Não conseguimos terminar essa 
meta, mas digo aos senhores que, por meio do 
mutirão, que está no maior Tribunal Regional Fe-
deral, que é o da 3ª Região, nós já conseguimos 
julgar dois terços dos processos da Meta 2, que 
encontramos no mês de outubro do ano passado.
Essa meta foi, portanto, eficaz, e alguns tribu-
nais já estão praticamente zerados com os pro-
cessos da Meta 2. Partimos, então, para a terceira 
meta, que é a informatização dos tribunais, pois a 
informática era um caos total. Por quê? Porque os 
tribunais não contavam com sistemas de interco-
municação. E tem sido uma luta para conseguir 
que os tribunais se comuniquem entre si, com o 
Conselho Nacional de Justiça e com o Superior 
Tribunal de Justiça. 
A Meta 4 é a informatização da distribuição. 
Lógico que essa caótica situação não foi encon-
trada na Justiça Federal, nem na Justiça do Tra-
balho; mas essa era a realidade da Justiça Comum 
Estadual. Iniciou-se, então, a informatização da 
distribuição, para que não fosse possível burlá-la. 
E chegamos, então, à Meta 5, com a infor-
matização das Varas de Execução. Na Vara das 
Execuções havia um absoluto caos em relação 
às prisões provisórias. Foram encontrados pre-
sos provisórios há cinco, dez anos, sem sentença, 
sem carta de guia. O preso sem carta de guia 
não pode usufruir de nenhum benefício; é como 
se fosse um morto, ele não existe para o sistema 
do Judiciário. Dessa forma, foi preciso, sim, esta-
belecer o controle, informatizando-se a Vara de 
Execuções Penais.
Este ano, há quatro meses, cheguei à Vara de 
Execuções Penais do Pará e encontrei 700 presos 
e 11.000 processos em curso. Cada requerimento 
de um preso gerava um processo, e esses pro-
cessos se acumulavam de tal forma que o juiz 
despachava nos autos gerados por aquele pedido 
de benefício sem ver os autos principais. Lógi-
co que isso tinha um endereço certo, que era a 
correição. Foi preciso então fazer um expurgo, e 
hoje estão presos quatro servidores dessa Vara. 
A responsável que tinha ligações com uma de-
sembargadora está foragida. Limpamos tudo que 
era possível, pela coragem de uma juíza que hoje 
está com escolta 24 horas, pois, naturalmente, ela 
começou a desagradar segmentos consideráveis 
que se locupletavam dessa desordem total. 
E aí passamos para a Meta 7 – capacitação de 
gestores nas rotinas –, porque foram encontra-
dos servidores em situação abismal, sem qual-
quer qualificação. Dessa forma, foi possível a 
capacitação dos gestores e a informatização de 
todos os processos em cadastros eletrônicos. O 
acesso dos magistrados aos cadastros eletrônicos 
foi viabilizado e eles podem fazer bloqueio de re-
cursos, penhoras, etc., on line. O controle interno 
também foi informatizado e chegamos, por fim, 
à última meta, estabelecida em 2009, que foi o 
processo eletrônico. 
12 Balanço
Posso dizer aos senhores que nenhuma meta 
se completou totalmente. Cada meta é estabe-
lecida dentro de um prazo, e o prazo maior foi 
de cinco anos. Como foi fixado em 2009, ainda 
temos um pouquinho de tempo para realizá-las. 
Dentro desse critério e dessa realidade, digo 
aos senhores que hoje me encanta fazer parte 
desse trabalho de reconstrução do Poder Judi-
ciário. Nós temos muito que fazer, mas já fize-
mos muitas coisas, coisas impensáveis, como, 
por exemplo, na parte de cartórios e serventias 
extrajudiciais, que está uma bagunça. Encontra-
mos, por exemplo, alguns cartórios onde os livros 
de registros de imóveis estão carcomidos pelas 
traças e pelos cupins, sendo guardados no chão. 
Os servidores e os juízes auxiliares que foram ao 
interior do Piauí, do Pará, do Amazonas, trazem 






imobiliário, que causam, sem dúvida alguma, o 
grande problema de conflitos fundiários, nascidos 
exatamente dessa desordem sob o ponto de vista 
administrativo da Justiça.
13 A Corregedoria Nacional
Dentro do Conselho Nacional de Justiça fun-
ciona o órgão de disciplina, que é a Corregedoria 
Nacional de Justiça. A Corregedoria Nacional de 
Justiça tem previsão constitucional e, é importan-
te dizer, não está atrelada à Presidência do Con-
selho Nacional, porque foi pensado para ser um 
órgão disciplinar e orientador, isto é, tem funções 
executivas e disciplinares. 
Desempenhando função executiva, a Correge-
doria fiscaliza a implementação das políticas tra-
çadas pelo Conselho Nacional. Daí porque todo 
o desenvolvimento das políticas que hoje estão 
sendo executadas para reorganizar o sistema car-
cerário brasileiro, que estava absolutamente no 
chão, é fiscalizado pela Corregedoria. Por isso 
chegamos às Varas de Execução, onde é a fina-
lização de todo o processo; e aos presídios para 
fazermos as verificações nas instalações.
Observem que o que nós tínhamos era um 
serviço perverso para com a magistratura. Tudo 
estava sob a responsabilidade desta, que não 
sabia de absolutamente nada. No sistema car-
cerário, o juiz das execuções é o responsável 
por todos os presos que estão no presídio, mas 
quem manda naquele preso é o carcereiro, o 
diretor do presídio, o secretário de Administra-
ção, o secretário de Justiça, porque os presídios, 
de modo geral, são estaduais. Mas quem assina 
todos os papéis no sistema de extrajudiciais é 
o juiz, que é responsável por tudo. É ele quem 
fiscaliza os cartórios extrajudiciais e diz se está 
tudo em ordem, dando e mostrando a sua res-
ponsabilidade. Mas nunca disseram a ele o que 
era fazer parte da administração e ser fiscal dos 
cartórios extrajudiciais. 
Existem magistrados que nunca pisaram em 
um presídio. Nunca. E mandam os presos para 
presídios que não conhecem e não sabem como 
funcionam. Isso era uma verdadeira esquizofre-
nia, em que o magistrado era um funcionário 
público assinador de papel e bajulado por seg-
mentos consideráveis que se locupletavam e se 
enriqueciam com a inação do Poder Judiciário.
A função de fiscalizar é muito árdua, mas é 
preciso que haja fiscalização. Porém, antes de 
qualquer ato de punição, pelo que eu encontrei 
e pela história do Poder Judiciário, precisamos, 
antes de punir, exercer a atividade de corregên-
cia. É preciso correger a administração dos juí-
zes e tribunais, orientando, ajudando, facilitando 
a execução das políticas traçadas pelo Conselho 
Nacional de Justiça. Essa é a atividade prepon-
derante da atual Corregedoria. Peço parceria dos 
tribunais. Tenho a ideia de chamar para a minha 
atividade e dizer: “não sou intrometida, respeito 
a independência dos tribunais, mas o que quero é 
ajudar para gerir, e bem gerir, os tribunais.”
Posso dizer que hoje há cinco tribunais que já 
estão em parceria íntima com a Corregedoria, 
aonde os Presidentes vão com a finalidade de or-
ganizar os tribunais, e todas às vezes que eles têm 
dificuldades na imposição de algumas situações, 
e eles chegam a dizer “meu tribunal não aprovará 
isso”, eu digo: “não tem problema, vai como ordem 
da Corregedoria”. E a Corregedoria apresenta a 
necessidade de realizar aquela atividade ou ta-
refa, e, dessa forma, consegue-se resgatar essa 
nossa história, mas muito a longo prazo.
Finalmente, tenho, na Corregedoria, a função 
disciplinar. Essa é mais árdua, mais dura, porque, 
quando se recebem reclamações e representa-
ções, é preciso investigar os desmandos, os ví-
cios e as situações calamitosas. Não quero falar 
sobre elas; elas são a doença do Judiciário. Com 
elas sou absolutamente intolerante, mas sei que 
sou impotente para resolver. Na realidade, gran-
des são as dificuldades nessa atividade, porque 
é muito fácil chegar a um tribunal pequeno, de 
um desembargador modesto, que tenha cometi-
do algumas falhas. O difícil, para qualquer cor-
regedor, é chegar às raposas cabeludas, que têm 
muito apoio de todos os rincões da sociedade. 
Mas, sem dúvida alguma, isso será resolvido com 
o tempo. Não posso resolver sozinha; em dois 
anos não se faz isso, não se muda a história, mas 
nós a mudaremos com persistência, insistência. 







que temos orgulho do nosso Poder Judiciário; 
que temos a estrutura adequada. 
14 Limites do CNJ
Quais são as maiores dificuldades que enfren-
tamos hoje no Conselho Nacional de Justiça? De 
duas ordens: a primeira é estabelecer qual o li-
mite de competência do Conselho Nacional de 
Justiça. A Constituição estabelece as atribuições 
do Conselho, mas não as detalha. E isso tem sido 
modulado pelo Supremo Tribunal Federal. Po-
rém o STF ainda não decidiu totalmente: é uma 
liminar aqui, outra acolá, e não se tem padrão 
para solucionar.
O certo é que nós somos um tribunal admi-
nistrativo, e como tal não podemos nos imiscuir 
nas decisões judiciais. Mas existe um ponto que é 
de uma delicadeza enorme. A delicadeza é pela 
dificuldade, que nós não queremos, de haver in-
tervenção na atividade judicante do magistrado, 
o que não se compatibiliza com qualquer socie-
dade democrática. Mas há absoluta certeza de 
que o ato de improbidade do magistrado é co-
metido no exercício da atividade jurisdicional. E 
nós encontramos decisões judiciais que fogem a 
qualquer padrão. 
E é exatamente a partir daí que perguntamos: 
a Corregedoria pode interferir em decisões judi-
ciais deformadas, totalmente teratológicas, sem 
estar invadindo a esfera judicante? Qual é a res-
posta? A resposta tem sido dada pelo Supremo 
Tribunal Federal: às vezes pode, às vezes não. 
E isso é o que nos deixa, ainda, em uma grande 
confusão. Esperamos que isso seja estabelecido 
na Lei Orgânica da Magistratura, que está sendo 
gestada no seio do Supremo Tribunal Federal. 
Qual é o outro problema em relação ao Conse-
lho Nacional de Justiça? O Poder Judiciário tem 
os seus limites traçados na Constituição, mas a 
pergunta é: como vamos solucionar os problemas 
de indisciplina que foram juridicionalizados pro-
positalmente? Encontramos, em um determinado 
Estado, no qual fomos fazer a correição, a seguin-
te situação: um magistrado cometeu uma falta, 
houve um processo disciplinar, aplicou-se a pena 
de exoneração. Aplicada a pena, o magistrado in-
terpôs mandado de segurança. O mesmo tribunal 
se reuniu, e a pena foi reduzida para advertência. 
Dessa forma o Conselho Nacional de Justiça não 
pode fazer nada, porque está judicializado. 
15 Subsidiariedade
A outra questão é em relação à subsidiarieda-
de. Quem tem o poder disciplinar? As Correge-
dorias têm um papel que historicamente nunca 
funcionou e não é por causa da personalidade 
do Corregedor. É porque não há clima para ter-
mos – dentro da cultura brasileira, que é muito 
ligada ao compadrio, à amizade, à afetividade 
pelas pessoas – alguém que tenha vida tão longa 
para fazer a correção de um colega seu. Então, 
verificam-se que as Corregedorias, com o tempo, 
não têm funcionado. 
O Supremo Tribunal Federal, por meio de al-
guns ministros, diz que o Conselho Nacional de 
Justiça só pode interferir disciplinarmente após 
a Corregedoria local já ter feito. É difícil, porque 
não sabemos sequer a notícia dos processos disci-
plinares. Quando alguém denuncia, muitas vezes 
a pena a ser aplicada já está prescrita. 
Observem que são problemas efetivos, mas 
que a lei e a sociedade brasileira irão resolver. 
16 Conclusão
O último ponto que quero abordar é que o 
Conselho Nacional de Justiça incomoda tanto 
que hoje, pelo Congresso, tramitam cinco pro-
jetos de emenda constitucional (PEC) para que 
o Conselho Nacional tome outro rumo. Uma au-
menta para 27 membros o Conselho, colocando 
representante até dos oficiais de justiça. Outra, 
que me parece de uma perversidade enorme, é 
a que foi apresentada e chegou aos jornais com 
um aumento de apenas dois magistrados: um da 
Justiça Eleitoral e outro da Justiça Militar para 
formar o colegiado do CNJ. Mas embutida tinha 
uma coisa muito interessante, que é a existên-
cia de um conselho, dentro do CNJ, formado de 
desembargadores estaduais, como auxiliares da 
Corregedoria, para ser o órgão por onde seria 






forma, o Corregedor só teria acesso aos processos 
disciplinares que fossem devidamente passados 
pelo crivo desse conselho, que estaria inserido na 
estrutura do Conselho Nacional de Justiça. 
Essa é a realidade, e se essas emendas me con-
trariam um pouco, digo o seguinte: o Conselho 
está trabalhando e fazendo alguma coisa. 
Enfim, essas são as impressões de alguém apai-
xonado, e não acreditem muito em alguém apai-
xonado, porque, naturalmente, a paixão obnubila 
as mentes e também os olhos.
Muito obrigada a todos.
 
 
